
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.811 - MS (2011/0286407-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CÉSAR ANTÔNIO BIGARELLA 
ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL 

- ENERSUL 
ADVOGADO : CLÁUDIO GONZAGA ALVES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ENGANO 
JUSTIFICÁVEL ENSEJADOR DA RESTITUIÇÃO EM DOBRO DAS 
QUANTIAS PAGAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a ora Agravada agiu de acordo com as determinações da ANEEL, logo, não 
há comprovação de engano justificável ensejador da restituição em dobro 
das quantias pagas, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.811 - MS (2011/0286407-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CÉSAR ANTÔNIO BIGARELLA 
ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL 

- ENERSUL 
ADVOGADO : CLÁUDIO GONZAGA ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice sumular 

n. 7/STJ, porquanto não será necessário o revolvimento de provas e fatos 

diversos dos já constantes nas manifestações e acórdãos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

895e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.811 - MS (2011/0286407-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CÉSAR ANTÔNIO BIGARELLA 
ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL 

- ENERSUL 
ADVOGADO : CLÁUDIO GONZAGA ALVES E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice sumular 

n. 7/STJ, porquanto não será necessário o revolvimento de provas e fatos 

diversos dos já constantes nas manifestações e acórdãos.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a ora Recorrida agiu de 

acordo com as determinações da ANEEL, logo, não há comprovação de 

engano justificável ensejador da restituição em dobro das quantias pagas, 

nos seguintes termos (fls. 809e):

Entretanto, a referida devolução deve se dar na forma simples, 
porque a restituição em dobro somente cabe quando 
comprovada, de forma robusta, má-fé por parte de quem 
efetuou na cobrança em excesso, conforme artigo 42 do 
Código de Defesa do Consumidor, fato este que não se 
configura, porquanto a ENERSUL agiu de acordo com as 
determinações da ANEEL, tendo contratado empresa 
credenciada para a realização dos cálculos, tendo a agência 
reguladora, a princípio, aprovado as informações que lhe foram 
repassadas. Assim, não há nos autos prova robusta da má-fé 
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da concessionária de serviço público, que quando da aplicação 
do índice equivocado teve o aval da ANEEL. Logo, a 
devolução em dobro deve ser afastada.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS.
165, 458 e 535. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL (DECRETOS ESTADUAIS 553/76 E 
22.872/96 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO), 
APLICANDO-SE, POR ANALOGIA, A SÚMULA 280 DO 
STF. A VERIFICAÇÃO ACERCA DA LEGALIDADE DA 
COBRANÇA DO FORNECIMENTO DE ÁGUA E A 
OCORRÊNCIA DE DOLO, CULPA OU MÁ-FÉ POR PARTE 
DA CONCESSIONÁRIA DEMANDARIA 
NECESSARIAMENTE A INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DA CAUSA (SÚMULA 7 DO STJ). 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS 
TERMOS DO ART. 255, § 2o., DO RISTJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA CEDAE DESPROVIDO.
1.   Tendo a Corte de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se 
em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há 
falar em afronta aos arts. 165, 458 e 535 do CPC.
2.   Quanto à cobrança do fornecimento de água através da 
medição do hidrômetro, o Tribunal a quo, com base na análise 
dos fatos e das provas constantes dos autos, concluiu pela 
sua ilegalidade. Infirmar tais considerações demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório da 
causa, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, por 
incidência da  Súmula 7 do STJ.
3.   Consoante jurisprudência assente nesta Corte, a 
restituição da quantia paga em excesso nos casos de 
cobrança indevida de tarifa de água, esgoto ou energia, em 
regra, deve ser feita em dobro, nos termos do art. 42 do CDC. 
A apuração da ocorrência de dolo, culpa ou má-fé por parte da 
concessionária implica em reexame de provas o que é 
insuscetível nesta instância superior, a teor do que dispõe a 
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Súmula 7 do STJ.
4.   A controvérsia acerca da aplicação dos Decretos 
Estaduais 553/76 e 22.872/96 do Estado do Rio de Janeiro 
demanda análise de direito local, aplicando-se, por analogia, a 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário.
5.   Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve 
ser comprovada nos termos do art. 255, § 2o., do RISTJ, 
cabendo a quem recorre proceder o devido confronto analítico 
dos julgados recorrido e paradigma, demonstrando as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles.
6.   Agravo regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg no AgRg no Ag 1.269.061/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/10/2015, DJe 13/10/2015).

RECURSO ESPECIAL DO ASSOCIAÇÃO DE INSTRUÇÃO 
POPULAR E BENEFICÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E CAPTAÇÃO DE ESGOTO. 
INDEVIDO CADASTRAMENTO NA CATEGORIA 
COMERCIAL/NORMAL. PREVISÃO DE TARIFA 
REDUZIDA PARA ENTIDADES ASSISTENCIAIS SEM FINS 
LUCRATIVOS. COBRANÇA A MAIOR. INDÉBITO 
RECONHECIDO. DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES. 
ENGANO JUSTIFICÁVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.
1. O Tribunal a quo determinou a restituição de forma simples 
do valor averiguado como indevidamente pago pela ora 
recorrida, ao entender como justificável o engano na 
classificação da agravante, para fins de definição de tarifa.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
valores cobrados indevidamente devem ser devolvidos em 
dobro ao usuário, nos termos do art. 42 do CDC, parágrafo 
único, salvo na hipótese de engano justificável. E a análise 
acerca da presença de tal requisito enseja análise de matéria 
fática, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a 
Corte de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1.416.429/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1526683 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/08/2016

Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0286407-0 REsp 1.295.811 / MS

Números Origem:  001090609191  20110161704000100  609193020098120001

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 04/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÉSAR ANTÔNIO BIGARELLA 
ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL - ENERSUL 
ADVOGADO : CLÁUDIO GONZAGA ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CÉSAR ANTÔNIO BIGARELLA 
ADVOGADO : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL - ENERSUL 
ADVOGADO : CLÁUDIO GONZAGA ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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